
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.295 - PR 
(2019/0286895-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : MAX DIAS LEMOS 
ADVOGADOS : ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO  - PR044029 
   BENO FRAGA BRANDAO  - PR020920 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. MÉRITO SUFICIENTEMENTE DEBATIDO. INVIÁVEL 
REDISCUSSÃO NOS ACLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

I - Admitem-se os embargos declaratórios quando houver no 
decisum ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. Podem também 
ser admitidos para a correção de eventual erro material, consoante o hoje 
previsto no CPC, sendo possível também, apenas excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado, nos efeitos infringentes. 

II - O julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as teses 
expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que 
demonstre os fundamentos e os motivos totalmente suficientes que 
justificaram suas razões de decidir. Precedentes.

III - In casu, o embargante pretende, em verdade, apenas o reexame 
de matéria já julgada, objetivo que não se conforma à finalidade a que se 
destinam os embargos declaratórios. Assim, não há que se falar em vício do 
acórdão embargado, tão somente porque contrário aos interesses do 
embargante. Precedentes.

Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
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Superior Tribunal de Justiça

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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